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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E  ERRO  MATERIAL.
INOCORRÊNCIA. TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO DO
FEITO. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO
COMBATIDO  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.
PREQUESTIONAMENTO SUFICIENTE. EXEGESE DO ART.
1.025 DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃO
DA SÚPLICA ACLARATÓRIA.

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam  rediscutir a
matéria  julgada  ou  quando  inexiste  qualquer  eiva de  omissão,
obscuridade ou contradição porventura apontada.

- “Consideram-se  incluídos  no  acórdão  os  elementos  que  o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os
embargos  de  declaração  sejam  inadmitidos  ou  rejeitados,  caso  o
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou
obscuridade.”
(Art. 1.025 do NCPC)

- “Deve ser efusivamente comemorado o art. 1.025 do Novo CPC, ao
prever que se consideram incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os
embargos  de  declaração  sejam  inadmitidos  ou  rejeitados,  caso  o
tribunal Superior considere existente erro, omissão, contradição ou
obscuridade.  Como  se  pode  notar  da  mera  leitura  do  dispositivo
legal,  está  superado  o  entendimento  consagrado  na  Súmula
211/STJ1.”
(NEVES,   Daniel  Amorim  Assunpção.  Manual  de  Direito
Processual Civil – Volume único. 8ª Ed. Salvador: Ed. Juspodium,
2016. Pgs. 1.614)

1

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não
foi apreciada pelo Tribunal a quo.  (Súmula 211, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/1998, DJ 03/08/1998, p.
366)
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco do Brasil S/A, em face da
decisão colegiada de fls. 154/157 verso, que desproveu súplica regimental da instituição financeira
para ratificar a ilegalidade da cobrança de juros acima da média de mercado. 

Em suas razões (fls. 159/162), alega existir omissão no julgado, ante a ausência de
comprovação dos requisitos legais para a responsabilização civil. 

Por fim, pugna pelo acolhimento dos presentes embargos, a fim de sanar a omissão
verificada e prequestionar a matéria (art. 104 do Código Civil e art. 5º, XXXVI, da CF).

É o breve relatório.

VOTO

De início, vislumbro que o presente recurso horizontal será apreciado sob a égide no
Novo Código de Processo Civil, eis que a decisão atacada fora proferida quando a referida norma já
se encontrava vigente.

Segundo  o  rol  taxativo  do  art.  1.022  do  Novel  Código  de  Ritos, os  Embargos
Declaratórios  somente  são  cabíveis  para  esclarecer  obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir
omissão e corrigir erro material. In verbis:

Art.  1.022.  Cabem embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

O que se depreende dos fundamentos utilizados na presente insurgência é a tentativa
de discussão da matéria, inviável nesta seara.

Posto isso, deve-se concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte
embargante, por não haver pontos omissos a serem corrigidos no acórdão impugnado.

Des. José Ricardo Porto
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Sobre o tema, vejamos o posicionamento a seguir:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão. Inexistência. Rediscussão
da  matéria  já  confrontada.  Meio  escolhido  impróprio.
Prequestionamento.  Rejeição  dos  aclaratórios.  -  Não  se  admitem
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente  modificativo,  no
flagrante  intuito  de  ver  reapreciada  a  matéria  já  decidida,  sem,
contudo,  revelar  a  existência  de  qualquer  omissão,  obscuridade  ou
contradição do decisum, capaz de mudar o julgamento. - Ainda que
para fim de prequestionamento, deve estar presente ao menos um dos
três requisitos enseadores dos embargos de declaração.”2

Em verdade, o decisório apreciou todas as questões postas em debate para a devida
solução da demanda, sobretudo no que concerne à impossibilidade da aplicação dos juros acima da
média de mercado.

A título elucidativo, colaciono pertinente excerto da decisão vergastada:

“Ou seja, não se trata a demanda em questionar a possibilidade de
cobrança de juros acima de 12% (doze por cento) ao ano, mas de
imposição de taxa de juros superiores a média de mercado. 

No mais, reitero as razões exposta no decisório anterior: 

“Preambularmente, não conheço da irresignação relativa ao dano
moral,  tendo em vista  tal  matéria  ser  estranha ao conteúdo  da
exordial e da sentença.

No mérito, manuseando o caderno processual, constata-se que a
autora/apelada propôs Ação Revisional sustentando ter verificado
irregularidade  no  contrato  de  financiamento  celebrado  com  a
instituição apelante,  em especial no que diz respeito ao exagero
dos juros.

Dito isso, tem-se que o Magistrado a quo, ao julgar parcialmente
procedente a demanda, compreendeu por exorbitante a taxa anual,
limitando-a a média de mercado do tempo da contratação, decisão
que, ao meu sentir, deve ser mantida.

A cobrança de juros acima da taxa média de mercado, de acordo
com a  jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,

2

TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL
SOARES MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.

Des. José Ricardo Porto
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admite  sua  limitação,  provado  o  exagero  do  percentual.  Nesse
sentido:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  395.948  -  RS
(2013/0309097-9)
RELATOR  :  MINISTRO  LUIS  FELIPE  SALOMÃO
AGRAVANTE  : BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADOS  :  SIRLEI  MARIA  RAMA  VIEIRA  SILVEIRA
MÔNICA DA SILVA HENTGES E OUTRO(S)
AGRAVADO   : ROGER CAETANO PEREIRA
ADVOGADO : GABRIEL DINIZ DA COSTA E OUTRO(S)
DECISÃO:  
“(…) aplica-se a taxa  média  de mercado do Banco Central  no
período da contratação, quando a taxa contratada excessivamente
refoge à média. Redução dos juros.
7.  Desse modo, descaracterizada a mora do devedor,  indefiro a
inscrição  de  seu  nome  nos  cadastros  de  inadimplência.  (Resp
n.1.061.530,  Segunda Seção,  Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  julgado
em 22/10/2008).
8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se.  Intimem-se.  Brasília  (DF),  31  de  outubro  de
2014.MINISTRO  LUIS  FELIPE  SALOMÃO  Relator  (Decisão
Monocrática  –  MINISTRO  LUIS  FELIPE  SALOMÃO.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL Nº 395.948 - RS 2013/0309097-9. 2014.)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATOS  BANCÁRIOS.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  TRÊS  CONTRATOS  ANALISADOS.
ABUSIVIDADE.  DOIS  PRIMEIROS.  NÃO  OCORRÊNCIA.
COBRANÇA  AQUÉM  DA  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
SÚMULA  Nº  7.  TERCEIRO  CONTRATO.  ABUSIVIDADE
CONSTATADA.  LIMITAÇÃO.  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
SÚMULA Nº 83/STJ.
1.  A  Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento do REsp nº 1.061.530/RS, Relatora a Ministra Nancy
Andrighi,  submetido  ao  regime  dos  recursos  repetitivos,  firmou
posicionamento no sentido de que: "a) As instituições financeiras
não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada
na  Lei  de  Usura  (Decreto  22.626/33),  Súmula  596/STF;  b)  A
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por
si  só,  não  indica  abusividade;  c)  São  inaplicáveis  aos  juros
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do
art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas
de  juros  remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde  que
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades  do
julgamento em concreto".

Des. José Ricardo Porto
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2. As instâncias ordinárias não constataram qualquer abusividade
na  cobrança  dos  juros  remuneratórios  nos  dois  primeiros
contratos analisados, quais sejam, de abertura de crédito em conta
em  conta  corrente  (cheque  especial)  e  de  empréstimo  pessoa
jurídica, denominado Caixa Reserva, haja vista que os juros foram
cobrados aquém da taxa média de mercado divulgada pelo Banco
Central do Brasil - BACEN. Dessa forma, a revisão de tal questão
esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
3.  No  terceiro  contrato,  denominado  Giropré,  houve  o
reconhecimento de que a taxa de juros cobrada destoou da taxa
média de mercado, o que motivou a limitação da cobrança à taxa
média  de  mercado  divulgada  pelo  Banco  Central  do  Brasil  -
BACEN,  adequando-se  tal  entendimento  à  jurisprudência
consolidada do STJ, o que atrai a incidência da Súmula nº 83/STJ.
4. Agravo regimental não provido.”
(AgRg  no  AREsp  410.403/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016)

No caso, demonstrado através do contrato de fls. 14 a exorbitância
dos juros, que ultrapassam a média de mercado fixada pelo Banco
Central,  a  redução do percentual  pactuado de 4,89% a.m para
2,89% a.m é medida que se impõe. 

Com efeito, em que pese a orientação do Tribunal Cidadão ser no
sentido de que a circunstância de a taxa de juros remuneratórios
praticada  pela  instituição  financeira  exceder  a  taxa  média  do
mercado não induz, por si só, a conclusão de cobrança abusiva,
consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e
não em um limite que deva ser necessariamente observado pelas
instituições financeiras, no caso, somada a ultrapassagem de tal
marco,  há  a  comprovação  cabal  da  cobrança  abusiva,  pois  os
juros aplicados somatizam quase o dobro do normalmente exigido.
Veja-se o precedente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO BANCÁRIO.
AÇÃO  REVISIONAL.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  TAXA
MÉDIA  DO  MERCADO.  COBRANÇA  ABUSIVA.  LIMITAÇÃO.
NÃO  COMPROVAÇÃO.  SÚMULA  83/STJ.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL DE JUROS. REQUISITOS PREENCHIDOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A circunstância de a taxa de juros  remuneratórios praticada
pela instituição financeira exceder a taxa média do mercado não
induz, por si só, a conclusão de cobrança abusiva, consistindo a
referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um
limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições
financeiras.

Des. José Ricardo Porto
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2. Ante a ausência de comprovação cabal da cobrança abusiva,
deve  ser  mantida,  in  casu,  a  taxa  de  juros  remuneratórios
acordada.
3. Quanto à capitalização mensal dos juros, a jurisprudência desta
eg. Corte pacificou-se no sentido de que sua cobrança é admitida
nos contratos bancários celebrados a partir da edição da Medida
Provisória  nº  1.963-17/2000,  reeditada sob o nº  2.170-36/2001,
qual seja, 31/3/2000, desde que expressamente pactuada.
4. Tendo o v. aresto recorrido afirmado que os requisitos foram
devidamente  preenchidos  a  respeito  da  cobrança  de  juros
capitalizados  em  periodicidade  mensal,  é  inviável  a  pretensão
recursal,  porquanto  demandaria  rever  questões  fáticas  e
interpretação de cláusula contratual, o que se sabe vedado nesta
instância  especial.  Incidência  das  Súmulas  5  e  7  desta  Corte
Superior de Justiça. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ - AgRg no AgRg no AREsp 602.850/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015)”
(Acórdão - fls. 154/157 verso)

Portanto, a insatisfação do recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses,
ou a rediscussão da causa, não encontram amparo na via dos embargos declaratórios.

Por  fim,  quanto  ao  pleito  de  prequestionamento,  segundo  o  art.  1.025  do  Novo
Código de Processo Civil,  “consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou,  para  fins  de  pré-questionamento,  ainda  que  os  embargos  de  declaração  sejam
inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição
ou obscuridade.”

Ademais,  segundo  Daniel  Amorim  Assunpção  Neves,  “deve  ser  efusivamente
comemorado o art. 1.025 do Novo CPC, ao prever que se consideram incluídos no acórdão os
elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos  ou rejeitados,  caso o tribunal  Superior considere existente  erro,
omissão, contradição ou obscuridade. Como se pode notar da mera leitura do dispositivo legal,
está superado o entendimento consagrado na Súmula 211/STJ3.” (NEVES,  Daniel Amorim Assunpção.
Manual de Direito Processual Civil – Volume único. 8ª Ed. Salvador: Ed. Juspodium, 2016. Pgs. 1.614)

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

3 Inadmissível  recurso especial  quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal a quo.  (Súmula 211, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/1998, DJ 03/08/1998, p. 366)

Des. José Ricardo Porto
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Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 15 de setembro de 2016. 

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/11
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